
Estado d~ Amapá tI" sI D o E cn QU "o f-. 
ftOCUMEITl\C~!I UGISllnllll • C M'i., 

Prefeitura Municipal de Macap~ 
PROCURADORIA JURÍDICA 

.lEI N" ~ Q3 / 91-PMM. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO MUNIC.!. 

PAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVID~CIAS . 

O PREliEITO MUNICI PAL 1>E MACAPÁ-. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá , decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei : 

Art . 1" - Fica criado o Fundo Municipal de SaÚde-FMS, destinado 

proporcionar apoio financeiro às ações relacionadas com o desenvolvimento de 

a 
, 

sau 

de do Municipio de ~ãcapá, de confo~idade com o que dispÕe a Lei n" 8 .080/90, de 

19 de setembro de 1990 e demais legislações complementares . 

Art . 2" - Constituirão receitas do Fundo Mu::icipal de SaÚde : 

I -dotaçÕes consignadas no orçamento anual do Munic{pio e Créditos 

adicionais que lhe seJam destinados; 

II - recursos provenientes de Órgãos e/ou insti tuiçÕes pÚblicas do 

Governo Federal e Estadual; 

III - auxilias, subvenções, contribuiçÕes, transferências e particl 

paçoes em convênios e ajustes; 

IV - rendimentos , acréscimos, juros e correçÕes monetárias prove~ 

entes de aplicações de seus recursos ; 

V - produto de operações de crédito ; 

VI - taxas , preços pÚblicos, licenciamento e multas, da área de vi 

gilância sanitária, a cargo do Municipio ; 

VII - outras receitas destinadas ao Sistema de SaÚde PÚblica do Mu 

nicipio de Macapá . 

Art . 3° - Caberá ao Conselho Municipal de SaÚde-cMS , decidir sobre 

a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de SaÚde . 

§ 12 - O Conselho de que tra~a este artigo 

A-
, 

sera instituido e organl 

zado por ato do Poder Executivo . 

- segue -
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§ 22 - A movimentação dos Recursos xeferiaos neste artigo será efe 

tuada através de conta especial no Banco do Brasil S .A, Agência local 0261- 0 . 

Art . 411 - Os recursos do Fundo Munic.ipal de SaÚde serao aplicados : 

I - no financiament~ de toda rede e/ou serviços de saÚde que este 

jam à disposição da população com principias finalisticos da universalização, de 

e~uidade e da integralidade das ações; 

II - na distribuição e indenização das despesas com pessoal envolvi 

à.o exclusivamente em ações de SaÚde ; 

-III - na remuneraçao de serviços relacionados com a execuçao de pr2 

gramas ou projetos específicos ; 

IV - na aquisição de material permanente e à.e consumo para a impla_!! 

tação e manutenção das unidades do Sistema Municipal de SaÚde; 

V - em despesas com construção, reforma, ampliação, aquisição ou 

locação de imÓveis para adequação da rede fisica de servi~os de SaÚde Municipal . 

Art . 511 - Os -recursos a.o Fundo Municipal de -saúde serao repassados 

à Secre~aria Municipal de SaÚde e administrados pelo Secretário Munic~pal de SaÚ 

de. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Sem prejuizo da observância da Legislação Munici 

pal em vigor a Secretaria Municipal de SaÚde , prestará contas ao Conselho Munici 

pal de SaÚde de qualquer recurso recebido . 

Art . 611 - A presente Lei será regulamentada pe l o Poder Executivo, 

naquilo que for necessário . 

Art . 711 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publioação, revoga 

das as disposiçÕes em contrário . 

PALÁCIO LAURINDO DOS em ·G.., 'f de maio de 1991. 

{ ~ . I -
RODRIGUES, CAPI~ 


